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e:4	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO PP	 : 13884.000482/92-51

SESSÃO DE	 : 23 DE AGOSTO DE 1995

ACÓRDÃO	 : 104-12.597
RECURSO W	 85.614

MATÉRIA	 : FINSOCIAL - Ano de 1991 - Restituição de Indébito
RECORRENTE : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM TAUBATÉ - SP

RECORRIDA	 : DECISÃO DE 1' INSTANCIA - RECURSO DE OFICIO
INTERESSADO '; FIAÇÃO E TECELAGEM KANEBO DO BRASIL S/A

CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNDO DE NIVESTISIENTO SOCIAL - FINSOCIAL -
SOBRE AS EXPORTAÇÕES

A Lei ri• 6402/92, restabeleceu, com dell% ~ativos a 05/10/90, o Incentivo
fiscal de que trata o artigo 1°, parágrafo 3* do Decreto-IS rei 1.940 182, sendo que o
seu recolhimento, a partir do mês de cutubro de 1990, pelas empresas que realizam
exportações'cle mercadorias, caracteriza pagamerto indevido previsto no art. 165
do CP&

Raxeso de oficio desprovido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos do recurso de oficio Interposto pelo Delegado cb

Receita Federei em Tateado - SP.

ACORDAM os membros da Quarta Camara do Primeiro Conselho de Contribuhes, por unanimi-

dade de votos, NEGAR provimento ao recurso de oficio, para manter a decisão recorrida, nos termos do relatório e votc

que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 23 de agceto de 1995

LEideSrelea2kalA SCHERRER LEITÃO - PRESIDENTE

EL419,1,7 4
. ( ON	 - RELATOR

• •	 • - -4 OBRE - PROCURADOR DA FAZENDA
NACIONAL

VISTO EM

SESSÂ° DE 2 1 SET 1995
RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: NÃO HOUVE

~eram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros: ROBERTO WILLIAM GONÇAL-

VES, ALOISIO FERREIRA DE OLIVEIRA e REMIS ALMEIDA ESTOL. Ausente o Conselheiro ROBERTO ALVES

VIEIRA
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ACÓRDÃO N c : 104-12.597

INTERESSADO : FIAÇÃO E TECELAGEM KANEBO DO BRASIL S/A

RECURSO	 : 85.614

RECORRENTE : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM TAUBATÉ -
SP

OBJETO	 : RECURSO DE OFÍCIO

RELATÓRIO

O Delegado da Receita Federal em Taubaté - SP, recorre CL oficie, a este

ConseItio de sua decisão de fls 134/138. que reconheceu o direito da requeren te. Fiaçao

Tece:agem Kaneto do Bras:: S/A, a restituição da importância equivalente a 69.487.94 LiFIR

(sessenta e nove mil, quatrocentos e oitenta e sete U nidades Fiscais de Re ferência e roVerta

e quatro centésimos). com base nos artigos 120 e 121 do Regulamento do FiNGOCLAL

ap rovado neto Decreto n° 92698/86 a rtigo 1 55. item VII, do Regimento Interno anrcvano

pela Portana C.)RF	 636 de 03109/92 e funuarnentado rio item I do art. 165 da Lei ne'

5.172/55 Códigt.) Trt..itano

A rei:florente Fiação e Tece!agem Kancbo do 5ras:1 SIA - 	 CGC!"/F

60 182 50410031-07 com sede no iridilicipio de São „irise dos Cam p ai- . Estado ne são P auo

• it. Ft:ia Ar t-rra 500 - em 21/05 ,92. atravã e do presente processo, a

restitiiicâo de CrS 41 438 469 77 ( padrão monetário da época do recoidiaiento Ca contriOuicao)

reer -Ydo	 para .) Fundo do	 S;c:a, -
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PROCESSO N° : 13884,000482192-51
ACÓRDÃO N° : 104-12.537

período de fevereiro a maio de 1991. que entende ser indevido, por ser a requerente uma

empresa que se dedica a exportação de mercadorias e a Lei n° 8.402/92 restabeleceu n.

incioencia da contribuição para o FINSOCIAL sobre as exportações, cujos efeitos retroagiram

05/10/90

O Delegado da Receita. Federal em Taubaté - SP, após ter anal:seio o

requerimento e as peças contidas no processo. reconheceu, parcialmente o afeito crect . tófio a

requerente, importando na restituição do valor correspondente a 69.487,94 uF:R, em cuja

decisão alega o seguinte -

a - que foram cumpridas as formalidades essencia is ao processo de restituição,

quais sejam: confirmação do recolhimento dos DARFs pertinentes, cumprimento da CM 10/34

e verificação ca situação fiscal do peticionário.

b - que releva esclarecer que a allquota do FINSOCIAL vigente era de 1 2" e. até

faturamento do mês de fevereiro de 1991, passando a 2% em relação ao faturarnento °comi)

a partir de março de 1991:

e - que retatvaments ao demonstrativo juntado pe l o centribuirte. às fol has 05 do

ptocesso. foi so;;eitacio que apresentasse copias autenticadas doe. Livros de Redistro

Salde; a em d e: c,-.rr:-:revn" o t.: 4,n 1 das vendas eYtz-ros. em cala mê: Tas 1c ot,i-ront .; fte--

juntados às tornas 20/132 e mostram nue os vaio/és dcis expo,rações estão rege:Ui-ir:os

devidament2:

- 1;14E: a Ler n' 5.432, de 05 d	 :u d3 1922, c qurr rv.12b c. !6,,:e. o .nee.rt,ve

em tia retrO2ge a Soe outuni o de 1990 na tonna do seu artigo

1
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e - que o Parecer Normativo CST n° 1, de 18 de fevereiro de 1992, dispõe em

seu item 5, "verbis": "de acordo com o disposto no artigo 2° da Lei n° 8.402/92, os efeitos do

restabelecimento dos incentivos retroagem a 5 de outubro de 1990. Com  a eficácia retroativa

da medida à data da revogação dos incentivos pelo artigo 41, parágrafo 1°, do ADCT, resultou

a inexistência de solução de continuidade no trato da matéria, entendendo-se, portanto, que.

para a fruição dos incentivos restabelecidos, devem ser observados todos os dispositivos das

Leis, Decretos e Normas Complementares relativos aos mesmos, vigentes em 04 de outubro

de 1990";

f - que quanto ao pedido de atualização com base no 1NPC até dezembro de

1991. esclareça-se ao peticionário que não há previsão legal para tal; entretanto, a partir de

janeiro de 1992, o indébito será atualizado com base na variação da UFIR, na forma da Lei n°

8.383/91.

A ementa da decisão do Delegado da Receita Federal em Taubaté - SP, que

resumidamente consubstancia o reconhecimento parcial do direito creditorio é a seguinte:

•

"F1NSOCIAL FATURAMENTO - ISENÇÃO SOBRE
RECEITAS RELATIVAS A EXPORTAÇÃO DE
MERCADORIAS.

A lei 8.402, de 08 de janeiro de 1992, restabelece o incentivo
fiscal de que trata o art. 1°, parágrafo 3° do DL 1.940/82, o
qual fora suspenso pelo art. 41 do ADCT.

Relativamente à atualização do indébito, este será corrigido
com base na variação da UFIR, a partir de janeiro de 1992,
na forma da Lei 8.383191.

PEDIDO DEFERIDO EM PARTE"

—•—
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	PROCESSO	 : 13384.00042192-51
ACÓRDÃO N° :104-12.591

Deste ato, o Delegado da Receita Federal em Taubaté - SP, recorre de ofício,

inicialmente para o Superintendente da Receita Federal - 88 RF e postedomente remetido ao

Primeiro Conselho de Conlribuintes, em conformidade com o art. 3°, inciso II da Lei n°

8.748193.

•É o relatório.

•

g
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VOTO

Conselheiro NELSON MALLMANN, Relator:

•

O recurso está revestido das formalidades legais.

Como se vê dos autos, a peça recursal repousa no recurso de ofício de decisão

em 1° Instância sobre restituição de contribuição para o FINSOCIAL sobre o faturamento,

recolhido indevidamente no período de fevereiro a maio de 1991.

Após ter deferido o pedido de restituição reconhecendo, parcialmente, o direito

da requerente, Fiação e Tecelagem Kanebo do Brasil S/A, da importância equivalente a

69.487,94 UFIR, recolhida indevidamente aos cofres púbflcos, a título de

FINSOCIAL-Faturamento. o Delegado da Receita Federal em Taubaté - SP. recorre de oficio

de seu ato, conforme o previsto no inciso II do art. 3 da Lei n° 8.748/93.

Não cabe qualquer reparo á decisão de primeiro grau, visto que a requerente

recolheu Contribuição para o Fundo de Investimento Social - FINSOCIAL, sobre as receitas

auferidas na venda de mercadorias para o mercado externo e que de acordo com a Lei n°

8.402/92 estava dispensado o recolhimento em razão da não incidência
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Diz o dispositivo legal:

" Lei n° 8.042/92:

Art. 1°- São restabelecidos os seguintes incentivos fiscais:

XIV - não incidência da contribuição para o Fundo de
Investimento Social - FINSOCIAL sobre as exportações de
que bata o art. 1 0, parágrafo 3° do Decreto-lei n° 1.940, de
25 de maio de 1982;

Art. 2° - Os efeitos do disposto no artigo anterior retroagem a
05 de outubro de 1990?

Diante do exposto e considerando que todos elementos que compõem a presente

lide foram objeto de cuidadoso exame por parte da autoridade de 1° Instância e que a mesma
deu correta solução à demanda, aplicando adequadamente a legislação de regência, VOTO

pelo conhecimento do presente recurso de ofício e no mérito NEGO PROVIMENTO, para
manter a decisão recorrida.

Brasília (DF), 23 de agosto de 1995

ladre
NIELS Mpé	 - ELATOR
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